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RESUMO: 
A Constituição Federal Brasileira de 1988 define a saúde como um direito de todos e dever do 
estado. A Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas Privadas de Liberdade garante o 
acesso desses indivíduos ao Sistema Único de Saúde com assistência proporcional ofertada à 
população geral. Os estomas de eliminação fecal ou urinária, possibilitam um novo trajeto 
para eliminação dos efluentes. Objetivou-se relatar a experiência assistencial da enfermagem 
prestada a um paciente privado de liberdade com estomia de eliminação.Trata-se de um relato 
de experiência referente a uma consulta realizada em outubro de 2024 em um Ambulatório de 
Enfermagem em Estomaterapia, em Crato-CE. O enfermeiro da penitenciária solicitou o 
agendamento da consulta, seguindo o fluxo do serviço, a equipe retornou em até sete dias com 
a data e o horário agendados. Considerando as particularidades do caso e visando garantir 
maior conforto ao paciente, foi decidido que a consulta ocorreria em um turno sem outros 
atendimentos, para evitar possíveis desconfortos devido às algemas e escolta policial. O 
acolhimento inicial baseou-se na aferição dos sinais vitais e medidas antropométricas. Após 
isso, a assistência baseou-se na coleta de dados objetivos e subjetivos, identificação das 
necessidades e fragilidades vivenciadas, avaliação da integridade do estoma e pele periestoma 



 
 
e prescrição dos dispositivos adequados. Para proporcionar maior conforto, solicitou-se a 
retirada das algemas. A abordagem humanizada, através da escuta ativa e diálogo, foi 
fundamental para reduzir a ansiedade do paciente, especialmente diante das condições 
adversas de higiene e segurança do ambiente prisional. Foram realizadas orientações sobre 
higienização e cuidados com o estoma. Portanto, nota-se a importância de estratégias que 
assegurem um atendimento acolhedor e humanizado a esse público, garantindo direitos 
constitucionais e evidenciando-se o papel do estomaterapeuta no cuidado integral à saúde 
desses indivíduos.  
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